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    Nota do editor


    Uma série de fatores contribui para o extremo dinamismo da legislação trabalhista, entre os quais é sempre relevante a ação dos sindicatos, que, na negociação com empregadores, buscam novos direitos, a ampliação dos existentes e a revisão das condições de trabalho. Assim, mudam as leis nessa área mais do que em outras, e o profissional que nela atua precisa acompanhar as mudanças.


    A tal necessidade soma-se a de conhecer bem as rotinas trabalhistas, que se dão num contexto de organizações hierar­quizadas e fortemente normatizadas, em que as relações mais flexíves, quando viáveis, facilitam em alto grau processos e procedimentos.


    Este Manual de administração de pessoal apresenta-se atua­lizado no que se refere à legislação e atento às normas que regulam o trabalho no país, além de refletir a experiência da autora num campo de notória complexidade, dadas as transformações que a globalização e as inovações da tecnologia e da informação impõem. Sua utilidade alcança o universo até dos que formam o grande público de leigos no assunto, assim como o de estudiosos e interessados na administração de empresas.


    É lançado como mais uma contribuição à atividade profissio­nal dada pelo Senac São Paulo, a que se integra a área de gestão e negócios.
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      As relações de trabalho e a legislação brasileira

    


    O homem e o trabalho


    O trabalho sempre foi próprio do homem. Como os outros animais, ele o desempenhou inicialmente para sua sobrevivência. Diferentemente dos outros animais, porém, imprime a seu trabalho a inteligência, circunstância que veio alterar significativamente toda a organização social. Sempre ansioso por mais e melhor, o homem modificou tanto seu trabalho ao longo da história que hoje pouco percebemos a relação do trabalho com a sobrevivência.


    Desde a autossubsistência do homem primitivo, passando pela troca, pelo mercantilismo, pela escravidão e pela industrialização, as condições de trabalho evoluem. Hoje encontramos a influência de uma tecnologia tão avançada que possibilita ao homem atender não só à sobrevivência como também a seus desejos mais sofisticados.


    A inquietação, característica peculiar do homem, faz com que ele modifique aceleradamente sua vida e seu trabalho, o que às vezes dificulta a normatização e a administração das relações entre ele e o trabalho.


    Os movimentos flexibilizadores das relações de trabalho


    O ser humano, insaciável na busca de melhores acomodações para seus interesses, vai modificando sua relação com o mundo em que vive, e a história registra, gradual e cada vez mais aceleradamente, mudanças que geram novas maneiras de organização social e do trabalho.


    A organização industrial do trabalho foi aquela que gerou a estrutura atual do trabalho e, como decorrência dos conflitos entre trabalhadores e patrões, a sua normatização.


    A normatização é feita pelo Estado, que tem a função de regular as relações sociais. Quanto mais conflituosas as relações, maior é a interferência do Estado.


    As relações de trabalho, graças ao grande distanciamento econômico e social entre os donos do capital e os donos do trabalho, são aquelas que geram maiores conflitos sociais; por isso as leis trabalhistas são as que mais proliferam.


    O Estado, por meio de leis e regulamentos, limita intensamente as relações entre patrão e empregado.


    Desde a Revolução Industrial, e como decorrência dos abusos então cometidos, a intervenção do Estado nas relações de trabalho veio se acentuando, até chegar a uma proteção excessiva.


    Na atualidade, as relações de trabalho vêm passando por significativas transformações, no Brasil e no mundo.


    A crise econômica, a globalização, as relações de consumo, a tecnologia e, como consequência, o aumento da competitividade e do desemprego têm forçado os países a repensar as formas de organizar o trabalho.


    A sociedade moderna não admite mais sistemas muito rígidos de proteção ao trabalho.


    Duas são as formas de adaptar a legislação trabalhista às necessidades atuais de mercado. A primeira delas é a desregu­lamentação, expressão que significa eliminar a maior parte das leis regulamentadoras do trabalho, que passariam a conter apenas princípios fundamentais a nortear essas relações. A outra é a flexibilização, que significa a adaptação das normas trabalhistas às realidades sociais. Visto que a sociedade brasileira não está suficientemente madura para adotar a desregulamentação do trabalho, que exigiria uma negociação direta entre patrões e empregados, para a qual ela ainda não está preparada, a forma ideal seria a flexibilização das normas trabalhistas.


    Em 1998, o Brasil, país de legislação trabalhista muito tra­dicional e rígida, deu os primeiros passos no sentido da flexibilização da legislação trabalhista com a introdução, no sistema jurídico trabalhista, dos seguintes institutos:


    
      	contrato por prazo determinado (Lei nº 9.601, de 21-1-1998);


      	banco de horas (Lei nº 9.601, de 1998 e Medida Provisória nº 1.709, de 1998);


      	contrato a tempo parcial (Medida Provisória nº 1.709, de 1998); e


      	suspensão do contrato de trabalho para a participação do empregado em cursos ou programas de qualificação profissional (Medida Provisória nº 1.726, de 3-11-1998).

    


    A Lei nº 10.243, de 16-6-2001, e a Medida Provisória nº 2.164-41, de 24-8-2001, alteraram muitos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e acrescentaram parágrafos a outros dispositivos, consolidando as alterações propostas em 1998.


    A Medida Provisória nº 2.164-41/2001, embora não tenha sido transformada em Lei, passou a reger as normas trabalhistas que alterava por força da Emenda Constitucional nº 32, de 11-9-2001, que atribuiu eficácia às medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional em determinado prazo.


    A Lei nº 11.644, de 10 de março de 2008, acrescentou o art. 442-A à CLT, impedindo a exigência de comprovação de expe­riência prévia por tempo superior a 6 (seis) meses para fins de contratação de empregados.


    A Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que entrou em vigor em 11 de novembro de 2017, promulgou a Reforma Trabalhista, que representou uma mudança significativa na CLT. Para melhor compreender a questão, veja as alterações no quadro apresentado na página 175.


    Todas essas medidas serão analisadas no transcorrer deste Manual.


    Observa-se hoje, com a crise do emprego, uma forte tendência a vivenciar relações de trabalho menos conflituosas, mais transparentes, em que o indivíduo é valorizado não só por seu conhecimento, mas também por sua capacidade de relacionamento, de comunicação, de desenvolvimento pessoal e de envolvimento com os objetivos da empresa.


    É importante ressaltar a importância do papel dos sindicatos na mudança das relações de trabalho, pois são eles os respon­sáveis pela adaptação da lei às necessidades das respectivas ­cate­gorias.


    No momento atual, em que o exercício da cidadania é extremamente valorizado, é fundamental participar das mudanças que estamos vivendo no mundo do trabalho, para o que é indispensável conhecer direitos e deveres.


    O objetivo deste Manual é mostrar, numa linguagem fácil e acessível, as regras existentes no Brasil de hoje entre empregados e empregadores, não só com o intuito de torná-las conhecidas, mas de favorecer a análise das necessidades de alterações e a compreensão do processo de mudança.


    Contudo, cumpre salientar que é imprescindível acompanhar essa mudança, ademais amplamente divulgada pela imprensa, para estar apto não só a compreendê-la, como também a planejar a própria atuação diante de um novo mundo que se nos apresenta.


    As Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho (TST) contêm as decisões que já formaram entendimento uniforme e atualizado da jurisprudência na Justiça do Trabalho. Elas podem ser integralmente acessadas no site do próprio TST (www.tst.jus.br) ou no site de qualquer outro Tribunal Trabalhista (como o de São Paulo, em www.trtsp.jus.br).


    A regulamentação do trabalho no Brasil


    Somente no final do século XIX iniciou-se, de modo incipiente, a industrialização no Brasil, gerando as primeiras normas esparsas, regulamentadoras do trabalho.


    
      	
Década de 1930 – Começa o período denominado getu­lismo, com o início da normatização do trabalho por meio de decretos que regulamentavam:

      
        	a criação do Departamento Nacional do Trabalho;


        	as férias;


        	a Carteira Profissional, hoje Carteira de Trabalho e ­Previdência Social (CTPS);


        	os horários de trabalho;


        	as Comissões Mistas de Conciliação, precursoras das atuais Juntas de Conciliação e Julgamento (JCJ), da Justiça do Trabalho;


        	o trabalho do menor;


        	o Ministério do Trabalho. 

        Em face da enormidade de decretos e decretos-leis regulamentando o trabalho, a figura do “guarda-livros” (contador, nos dias de hoje) passou a ser insuficiente para administrar o trabalho. Surge então o “chefe de pessoal”, profissional especialista em leis do trabalho e na infinidade de documentos que exigia sua administração. A ­prioridade, na época, eram os “papéis” do trabalho e não o trabalhador.



      




      	
Década de 1940 – No dia 1º de maio de 1943 é promulgado o Decreto-lei nº 5.452, em vigor até os dias de hoje, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), corpo legal que reuniu todas as normas trabalhistas até então existentes de maneira esparsa e que consubstanciou de vez a intervenção do Estado brasileiro nas relações de trabalho.


      	
Década de 1950 – A partir de Juscelino Kubitschek, e principalmente com a instalação do parque industrial brasileiro, com ênfase na indústria automobilística, surgem as primeiras “tensões” trabalhistas.


      	
1964 – Se, por um lado, o movimento denominado Revolução de 1964 abafou as lideranças de trabalhadores, por outro possibilitou a “importação” de algumas técnicas de administração de Recursos Humanos (RH), como testes psicológicos para admissão de pessoal, fórmulas matemáticas para administração da remuneração e planos de treinamento, principalmente.


      	
1973 – Com a crise do petróleo as empresas viram-se forçadas a melhor administrar seus recursos, principalmente os humanos, gerando maior especialização de mão de obra. As medidas adotadas pelo Estado foram insufi­cientes para deter os movimentos de trabalhadores, oriundos do descontentamento com as condições de trabalho.


      	
1978 – Agravaram-se os movimentos sindicais, a ponto de, no segundo semestre desse ano, eclodirem seis greves por dia somente no ABC paulista.


      	
1980 – O país é submetido a uma crescente recessão ­econômica, da qual nos ressentimos até hoje. Essa re­cessão conduziu as empresas à preocupação com planos estratégicos.


      	
1986 – O movimento popular das “diretas-já” representou uma grande manifestação de cidadania do povo brasileiro. Solidificou seu anseio por reivindicar direitos, acirrando os movimentos de trabalhadores, cada vez mais conscientes de suas necessidades e das necessidades de seu país. Inicia-se uma série de planos econômicos numa tentativa de buscar a estabilidade econômica.


      	
1988 – É promulgada, no dia 5 de outubro, a Constituição Federal em vigor, norma jurídica máxima que con­substancia uma enormidade de direitos para os trabalhadores, fruto de reivindicações.


      	
1998 – São promulgadas as primeiras leis e medidas provisórias visando à flexibilização das leis trabalhistas, no sentido de melhor adaptá-las a novas exigências de mercado. São implantadas as seguintes medidas: contrato por prazo determinado, banco de horas e suspensão do contrato de trabalho para a participação do empregado em cursos ou programas de qualificação profissional.


      	
2017 – A Reforma Trabalhista trouxe para as relações de trabalho a legalidade de muitas ações que já ocorriam no mercado, como contratação de trabalho autônomo, acordo para rescisão do contrato de trabalho, entre outras.

    


    Legislação trabalhista


    As leis trabalhistas estão inseridas em uma hierarquia em que as de nível superior são mais abrangentes, definindo direitos e deveres mínimos para as partes, e as de nível inferior são mais específicas, significando que uma lei maior não pode ser con­trariada por uma menor e que uma menor é aplicada a casos específicos.


    A hierarquia das leis trabalhistas no Brasil apresenta-se da seguinte maneira:


    
      	Constituição Federal.


      	CLT (conjunto de leis esparsas consolidadas em 1943 e complementadas por leis ou decretos emanados poste­riormente).


      	Jurisprudência (conjunto uniforme de sentenças proferidas por juízes, incluindo as súmulas dos Tribunais).


      	Doutrina (conjunto dos pareceres dos juristas, isto é, estudiosos do Direito).


      	Norma Coletiva de Trabalho (resultante de negociação entre empregados, representados por sindicatos, e empregadores).


      	Regimento Interno da Empresa.


      	Contrato Individual de Trabalho.

    


    Assim, nenhuma norma coletiva ou individual de trabalho pode contrariar os direitos e deveres mínimos previstos na CLT ou na Constituição Federal.


    Nos dias de hoje, a norma coletiva de trabalho (dissídio, acordo ou contrato coletivo) cada vez mais é o veículo mais adequado para modificar as relações de trabalho, gerando novos direitos e deveres ou ampliando os existentes. Não se pode, portanto, avaliar qualquer direito trabalhista sem conhecer a norma coletiva que rege a relação de trabalho na qual estão inseridos empregado e empregador.


    Relação de emprego


    Há setenta anos, quando foi criada, a CLT objetivava a proteção da relação de emprego (condição da maioria das relações de trabalho então existentes). Por relação de emprego entende-se aquela em que estão envolvidas as figuras do empregado e do empregador, mediante direitos e obrigações recíprocos.


    A CLT, em seu art. 2º, define o empregador como aquele que:


    
      	assume os riscos da atividade econômica;


      	admite;


      	assalaria;


      	dirige a prestação de serviços.

    


    E no art. 3º, a CLT define o empregado como a pessoa física que presta serviços a empregador:


    
      	de maneira não eventual;


      	sob dependência;


      	mediante salário.

    


    Da análise desses dois artigos da CLT, deduz-se que, para ocorrer a relação de emprego, isto é, aquela que é protegida pela legislação trabalhista brasileira, é necessária a ocorrência simultânea de três circunstâncias básicas:


    
      	habitualidade;


      	subordinação;


      	trabalho e salário.

    


    É muito importante a compreensão dos três fatores para analisarmos a existência da relação de emprego e, como consequência, sua proteção pela legislação trabalhista.


    Outras formas de contratação


    No momento em que foi gerada, a CLT respaldava as relações de trabalho então existentes. Com o decorrer do tempo, contudo, essas relações foram se modificando e, principalmente com a interferência dos sindicatos, os direitos dos trabalhadores foram sendo cada vez mais ampliados. Tanto é que hoje convivemos com um aumento significativo dos encargos traba­lhistas, o que torna o trabalho muito caro para os emprega­dores, com a consequente transferência desses custos para os consumidores.


    A competitividade entre as empresas vem exigindo uma evolução significativa nas relações entre patrão e empregado, e o caminho mais seguro para ambas as partes é a livre negociação, de preferência coletiva, com sindicatos.


    Enquanto não se atinge o ideal em termos de livre negociação, o próprio mercado vai encontrando formas de contratação mais livres e menos onerosas, porém muito específicas. Essas contratações somente são possíveis se, analisados os fatores trabalho e salário, subordinação e habitualidade, não se percebe a ocorrência da relação de emprego.


    Vejamos, então, alguns tipos diferenciados de contratação de trabalho permitidos pela lei brasileira e suas características.


    Da observação do quadro a seguir, percebe-se que existem diferenças, às vezes bastante sutis, entre cada tipo de contrato de serviços. Essas diferenças devem ser cuidadosamente observadas para que não se confundam com a relação de emprego. A distinção é importante, pois, sendo mais onerosa a contratação pela CLT, caso o diferencial da contratação não seja muito bem caracterizado, o empregador corre o risco de ver aquele contrato reconhecido como um contrato de trabalho e ser obrigado a arcar com os ônus dele decorrentes.


    
      
        
          	

          	
            Trabalho
          

          	
            Salário
          

          	
            Subordinação
          

          	
            Habilidade
          

          	
            Característica
          
        

      

      
        
          	
            Autônomo
          

          	
            há
          

          	
            honorários
          

          	
            não há
          

          	
            não há
          

          	
            autonomia/eventualidade
          
        


        
          	
            Estagiário
          

          	
            há, mais aprendizado
          

          	
            bolsa, nem sempre há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            intermediação da escola
          
        


        
          	
            Temporário
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            intermediação de uma empresa especializada
          
        


        
          	
            Doméstico
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            ocorre dentro das dependências familiares
          
        


        
          	
            Rural
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            não há
          

          	
            intermediação dos sindicatos
          
        


        
          	
            Terceirizado
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            há
          

          	
            intermediação de uma empresa especializada
          
        

      
    


    Detalhemos, agora, as características das formas de con­tratação de trabalho especificadas no quadro anterior.


    Autônomo


    A prestação de serviços do trabalhador autônomo não é regida pela CLT nem por lei a ela relacionada; é regida pela lei civil, ou melhor, pelo Código Civil brasileiro. De acordo com o artigo 442-B da CLT (instituído pela Reforma Trabalhista), a contratação do profissional autônomo não é considerada relação de emprego.


    A característica principal desse trabalho é a autonomia, isto é, o autônomo não pode estar subordinado a qualquer norma do recebedor do serviço, quer de natureza técnica, quer de natureza disciplinar.


    As únicas exigências que se podem fazer em relação ao trabalho do autônomo dizem respeito a sua qualidade e a prazos; descumpridos estes, a rescisão do contrato ou o não pagamento do serviço será julgado pela Justiça Comum e não pela do ­Trabalho.


    A contratação do autônomo não acarreta ônus para o recebedor do serviço, pois nesse caso os riscos da atividade econômica (art. 2º da CLT) são assumidos pelo prestador do serviço e não por seu tomador.


    Para garantir as condições de trabalho autônomo e evitar eventuais reclamações trabalhistas pleiteando o reconhecimento do vínculo de emprego (CLT), é aconselhável que se assine um contrato de prestação de serviços no qual as condições de autonomia sejam identificadas.


    O pagamento da remuneração do autônomo deve ser efetivado mediante recibo, e a empresa que contrata esse profissional contribui para a Previdência Social em percentual correspondente a 20%.


    As empresas que contratam autônomos deverão descontar 11% do valor pago a eles, respeitando o teto do salário de contribuição. O autônomo deve ter inscrição na prefeitura da localidade em que atua, pagando Imposto sobre Serviços (ISS), e recolher sua contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que corresponde a 20% de sua remuneração no mês, respeitando o teto de contribuição. Da contribuição do autônomo, serão deduzidos os 11% descontados pelas empresas tomadoras de seus serviços.


    Estágio


    A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, modificou a regulamentação do estágio no Brasil. Esta Lei significou um grande avanço que se percebe pela definição de estágio que está contida no seu artigo 1º:


    
      Art. 1º Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.

    


    O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, dependendo da legislação de ensino que determina as diretrizes curriculares de cada curso.


    Obrigatório é o estágio assim definido pelo projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de ­diploma.


    Não obrigatório é o estágio desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.


    A contratação de estagiário se dá com a participação de três partes:


    
      	Instituição de ensino (escola);


      	Educando (estagiário);


      	Concedente (empresa).

    


    O triângulo (figura 1) nos auxiliará a entender melhor essa relação.


    
      [image: ]

      Figura 1


    


    São requisitos do estágio (artigo 3º, da Lei nº 11.788 de 2008):


    
      	Matrícula do estagiário em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e frequência regular do educando e atestados pela instituição de ensino;


      	Assinatura de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino;


      	Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso;


      	Acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente.

    


    O descumprimento de qualquer um desses requisitos caracteriza vínculo de emprego (pela CLT) do estagiário com a empresa concedente do estágio.


    Jornada do estágio


    A jornada correspondente ao estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e o estagiário e deverá constar do termo de compromisso.


    A jornada deverá ser compatível com as atividades escolares e não poderá ultrapassar:


    
      	Quatro horas diárias e vinte horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos;


      	Seis horas diárias e trinta horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular.


      	O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até quarenta horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.

    


    Duração do estágio


    A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder dois anos, exceto quando se tratar de estagiário com deficiência.


    Contraprestração do estágio


    A contraprestação do estágio é obrigatória e poderá ser feita através de bolsa ou outra forma que venha a ser combinada entre as partes.


    Também é obrigatória a concessão do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório.


    Outros benefícios podem ser concedidos, como alimentação e saúde, mas não são obrigatórios nem caracterizam vínculo empregatício.


    O estagiário poderá se inscrever como segurado facultativo da Previdência Social.


    Outros aspectos do estágio


    Sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a um ano, o estagiário terá direito a um período de recesso de trinta dias, a serem gozados preferencialmente durante suas férias ­escolares.


    O período de recesso será remunerado quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação.


    Os dias de recesso serão concedidos de forma proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a um ano.


    Ao estagiário se aplica a legislação relacionada a saúde e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio (empresa).


    O termo de compromisso de estágio será firmado pelo estagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos representantes legais da parte concedente (empresa) e da instituição de ensino (escola).


    O número máximo de estagiários, em relação ao quadro de pessoal das empresas ou de cada um de seus estabelecimentos, atenderá às seguintes proporções:


    
      	de um a cinco empregados: um estagiário;


      	de seis a dez empregados: até dois estagiários;


      	de onze a 25 empregados: até cinco estagiários;


      	acima de 25 empregados: até 20% de estagiários. 

    


    As pessoas com deficiência têm garantido o porcentual de 10% das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.


    O estágio será anotado em Carteira de Trabalho e Previdência Social.


    Temporário


    A contratação de trabalho temporário é um importante instrumento flexibilizador na contratação do trabalho, uma vez que atende à necessidade transitória de serviços. No momento atual, de tantas oscilações econômicas, esse tipo de contratação tem sido bastante utilizado.


    O trabalho temporário é aquele em que o empregado presta serviço a determinada empresa, estando a ela subordinado, mas vinculado profissionalmente a outra empresa.


    O trabalhador temporário tem todos os direitos trabalhistas previstos na CLT, e quem os administra e paga são as empresas que os contratam, ou seja, as agências de trabalho temporário.


    Visualizamos essa relação no esquema (figura 2).
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      Figura 2


    


    Esse tipo de contrato é regido pela Lei nº 6.019, de 3-1-1974, e regulamentado pelo Decreto nº 73.841, de 13-3-1974, legislação que complementa a CLT, a exemplo da legislação referente ao estagiário. Para que a relação de trabalho temporário seja reconhecida como tal são necessários os seguintes requisitos:


    
      	intermediação por meio de contrato de empresa de trabalho temporário legalmente registrada;


      	colocação de pessoal especializado por tempo deter­minado;


      	cumprimento de 180 dias, no máximo, de vigência de contrato entre a empresa tomadora do serviço e o mesmo trabalhador temporário (Reforma Trabalhista);


      	possibilidade de prorrogação por período não superior a 90 dias, quando comprovada a manutenção das condições que a ensejaram (Reforma Trabalhista);


      	atendimento de necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou atendimento a acréscimo extraordinário de serviços.

    


    Doméstico


    O art. 7º, alínea a, da CLT define o empregado doméstico como aquele que presta serviços nas seguintes condições:


    
      	de natureza não econômica – sem finalidade de lucro;


      	à pessoa ou à família – serviços relacionados com a vida do lar ou familiar;


      	no âmbito residencial – dentro do lar ou a este rela­cionado.

    


    Antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, os empregados domésticos não estavam protegidos pelas leis trabalhistas.


    A Lei Complementar nº 150, de 1-6-2015, ampliou os direitos dos empregados domésticos, conferindo-lhes todos os direitos trabalhistas e previdenciários do trabalhador urbano. Ela define como empregado doméstico aquele que trabalha no âmbito familiar por mais de dois dias na semana. O empregado que trabalha dois dias ou menos na semana para o mesmo empregador é considerado trabalhador autônomo.


    Em setembro de 2015, foi regulamentado o Simples Doméstico – regime unificado de pagamento de tributos, contribuições e demais encargos do empregador doméstico.


    Os seguintes direitos são assegurados ao empregado doméstico:


    
      	proibição do trabalho doméstico para menores de 18 anos de idade;


      	jornada de trabalho máxima de 8 horas diárias e 44 horas semanais;


      	possibilidade de compensação de horas de trabalho, mediante acordo entre empregado e empregador;


      	intervalo para refeição e repouso;


      	jornada de trabalho parcial;


      	possibilidade de acompanhar o empregador em viagens, mediante condições estabelecidas pela lei;


      	intervalo de 11 horas entre uma jornada de trabalho e outra;


      	descanso semanal remunerado de 24 horas con­secutivas;


      	férias remuneradas de 30 dias, com remuneração acrescida de um terço;


      	décimo terceiro salário;


      	Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);


      	aviso prévio, com redução de jornada de trabalho;


      	seguro-desemprego;


      	benefícios previdenciários, como auxílio-acidente e licença-maternidade;


      	salário-família.

    


    Rural


    O trabalho rural é regido pela Lei nº 5.889, de 8-6-1973, e regulamentado pelo Decreto nº 73.626, de 12-2-1974.


    Pelo art. 2º da Lei nº 5.889, o empregado rural é toda pessoa física que presta serviços de natureza não eventual:


    
      	a empregador rural;


      	sob dependência deste;


      	mediante salário.

    


    A definição de empregador rural que contribui para a ca­racterização do trabalho rural descrita no art. 3º da Lei nº 5.889 é a de pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que explore atividade agroeconômica:


    
      	em caráter permanente ou temporário;


      	diretamente ou por meio de preposto;


      	com o auxílio de empregados.

    


    Como se vê, o que caracteriza o trabalho rural é a prestação de serviços no campo, em atividade de lavoura ou pecuária, com fins lucrativos.


    Avulso


    O trabalhador avulso é aquele que presta serviços sem vínculo de emprego com o tomador do serviço, mas com a intermediação do sindicato da categoria.


    Exemplos que muito bem caracterizam o trabalho avulso são a estiva e a capatazia dos portos: nesses casos, os estivadores e capatazes não são empregados dos navios, mas para estes trabalham nos portos administrados pelos sindicatos, que garantem o cumprimento da legislação trabalhista em relação a eles.


    Terceirizado


    A terceirização é um fenômeno moderno que acontece em quase todos os países do mundo e que surgiu devido a:


    
      	especialização;


      	tecnologia;


      	competitividade;


      	desverticalização das empresas;


      	crises econômicas.

    


    Tem sido muito utilizada como forma de flexibilizar as relações de trabalho, uma vez que transfere a outros a administração de atividades que demandam tempo e desgaste e aumentam os níveis hierárquicos da empresa.


    A terceirização caracteriza-se pela procura da qualidade final do produto ou serviço: uma empresa se dedica apenas ao foco da sua atividade, sua atividade fim, delegando a terceiros as outras atividades da empresa, atividades meio.


    Na terceirização existem as figuras do tomador de serviços e do prestador de serviços. O trabalhador é empregado desse último, que lhe deve os direitos trabalhistas, mas está subordinado funcionalmente ao primeiro, ao qual presta serviços.


    Também nesse caso o triângulo facilita o entendimento da questão.


    Na terceirização, a parceria é essencial ao sucesso; terceirizante e terceirizado são parceiros na colocação do produto ou serviço no mercado.
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      Figura 3


    


    Há que haver o foco no objetivo comum, que diz respeito à qualidade na colocação do produto ou serviço no mercado; para isso é necessária a confiança mútua mediante a ajuda do terceiro para aperfeiçoar determinada atividade do terceirizador.


    Outro objetivo da terceirização é a redução de custos, não por meio da redução dos encargos trabalhistas pagos diretamente pela empresa aos seus empregados. Essa redução não existe, uma vez que é transferida para o terceirizado. A verdadeira redução ocorre pela maior agilidade, flexibilidade e competitividade, já que a empresa passa a convergir seus esforços para a sua atividade principal, eliminando níveis hierárquicos e tarefas suplementares.


    Assim, a terceirização deve ser muito bem planejada.


    O parceiro deve ser pessoa da mais absoluta confiança, idônea e, principalmente, um especialista na atividade terceirizada, com a perspectiva de sucesso do negócio.


    O contrato de terceirização, como os demais contratos, deve ser primeiro “pensado” para depois ser escrito. Não há no Direito brasileiro lei que defina terceirização. Assim, ela pode trazer problemas jurídicos para as empresas.


    Contudo, a terceirização tem gerado, na prática, problemas de natureza trabalhista, seja porque o próprio terceiro reclama o reconhecimento do vínculo de emprego, seja porque os empregados do terceiro, em face da inadimplência deste, reclamam do tomador do serviço seus direitos trabalhistas.


    Desse modo, a discussão da terceirização, no Brasil, tem se concentrado na Justiça do Trabalho.


    A Lei nº 13.429, de 31 março de 2017, regulamenta as normas para a terceirização e a Lei nº 13.467 (Reforma Trabalhista), de 13 de julho de 2017, trouxe mais algumas alterações aos critérios que validam a terceirização.


    Antes da Reforma Trabalhista somente era permitida a terceirização das chamadas atividades-meio da empresa contratante, sendo vedada a terceirização da atividade-fim. Esse era o entendimento da Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho.


    Com a Reforma, a única condição formal para a terceirização é que a empresa prestadora do serviço seja especializada na área contratada e que possua capacidade econômica compatível com a execução do serviço.


    Para evitar fraudes que venham a disfarçar eventuais relações de emprego que existiriam para burlar leis trabalhistas é vedada a contratação de empresas prestadoras cujos sócios ou administradores tenham sido trabalhadores ou prestadores de serviços da empresa contratante (tomadora) nos 18 meses anteriores, exceto se os titulares ou os sócios da empresa prestadora tiverem se aposentado.


    Além dos cuidados na escolha do parceiro, na elaboração do contrato e no tipo de atividade a terceirizar, há que se observar a expressão responsabilidade subsidiária, inserida na Súmula 331.


    Responsabilidade subsidiária significa que a responsabilidade do tomador só existe no caso da inadimplência do prestador de serviços. Caso tenha que pagar qualquer verba trabalhista, ao terceirizador cabe o direito de cobrar do terceiro, no campo do Direito Civil, aquilo que foi obrigado a pagar, pelo descuido do prestador do serviço.


    Concluindo, a terceirização é um fenômeno moderno, muito utilizado na sociedade e que, como todo negócio, tem seu lado positivo e seu lado negativo, assim como seus riscos.


    Para terceirizar é necessário um planejamento específico, elaborado com muito cuidado e com clareza de objetivos, para que se evitem os riscos.


    Conclusão


    Nas relações de trabalho é importante conhecer os direitos e os deveres do empregado e do empregador e saber administrá-los de maneira correta, a fim de garantir uma relação transparente e segura.


    A partir desse ponto, passaremos a analisar os direitos e deveres na relação de emprego, isto é, aqueles protegidos pela legislação trabalhista brasileira.


    A cada ponto estarão expressos os preceitos legais que regulam a matéria, com o objetivo de estimular no leitor a pesquisa e o exame detalhado de cada caso.


    Ressalte-se que, no momento de transição para uma relação de trabalho mais convencionada pelo qual passamos, na análise de cada caso, não podem ser esquecidas as normas coletivas de trabalho específicas da empresa em que ocorre a relação de ­emprego.
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